
 

 

   

LEI Nº 1.881/2025, DE 20 DE JUNHO DE 2025. 

 

 

Ementa: “Dispõe sobre a prioridade de 

contratação de artistas, grupos, bandas, 

músicos e afins, locais, para apresentação 

e/ou exposição em shows, exposições, 

eventos artísticos, culturais, musicais e 

similares, organizados pelo Município de 

Bom Conselho ou por Instituições que 

receberem subvenções sociais ou 

financeiras, ou auxílios financeiros do 

Poder Público Municipal ou através dele”. 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO, Estado de Pernambuco, no 

uso das atribuições que o cargo lhe confere, faz saber que a Câmara Municipal 

APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Fica determinada a prioridade de contratação de 20% (vinte por cento) de artistas, 

bandas, músicos, grupos locais e afins, para apresentação e/ou manifestações culturais em 

eventos artísticos, culturais, musicais, exposições, shows e similares, organizados pelo 

Poder Público Municipal ou por Instituições que receberem subvenções sociais, ou 

financeiras, ou auxílio financeiros do Poder Público Municipal ou através dele, para sua 

realização. 

§ 1º Esta lei não se aplicará aos shows, eventos, manifestações artísticas e culturais, e 

similares, que não receberem recurso financeiro do Poder Público Municipal direta ou 

indiretamente para sua realização. 

§2° Esta Lei não se confunde com os recursos advindos da Lei Aldir Blanc e similares, 

cujos recursos deverão ser aplicados de forma integral para os artistas do Município. 

Art. 2º. Entende-se como artista local, para os fins desta lei, os artistas, músicos, bandas, 

grupos culturais e artísticos, e afins, que tenham como sede o Município de Bom 

Conselho - PE, independente da nacionalidade ou naturalidade dos mesmos, sendo 

obrigatório o título eleitoral deste Município. 

§1° É indispensável para a efetiva contratação e disponibilização dos recursos que os 

artistas locais estejam devidamente regularizados perante os órgãos competentes. 
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Art. 3º. Os contratantes e os contratados deverão estar impreterivelmente com a sua 

situação fiscal e tributária devidamente regularizada e atualizada perante os órgãos 

municipais, estaduais e federais. A seleção será realizada por meio de chamada pública 

no Diário Oficial ou Portal do Município, garantindo a transparência igual e Rodízio entre 

os artistas elegíveis. 

Art. 4º. O descumprimento do disposto nesta lei, bem como qualquer fraude, falsidade 

ou simulação que vise burlar os preceitos da preservação e incentivo à cultura local 

acarretará a impossibilidade do autor do evento em receber, direta ou indiretamente, 

recursos do Poder Público Municipal pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir da 

data de conhecimento da fraude fato, sem prejuízo de eventuais responsabilidades civis e 

criminais decorrentes dos atos. 

Art. 5º. A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura de Bom Conselho, Estado de Pernambuco  

Gabinete do Prefeito, em 07 de Julho de 2025. 

 

 

 

 

EDEZIO FERREIRA DOS SANTOS FILHO 

Prefeito do Município de Bom Conselho 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

Certifico para os devidos fins, nos termos do inciso XV do art. 80 e inciso XXVII do art. 91 da Lei Orgânica 

Municipal, e Art. 97 inciso I alínea ‘’b” da Constituição do Estado, que a presente Lei foi publicada no quadro 

de avisos da Prefeitura em 16 de abril 2025. 

Jedaías Nascimento da Silva 

Secretário de Administração e Gestão Pública 
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